
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464251 - DF (2023/0330614-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
AGRAVADO : ELISABETE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 
não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a 
situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se 
valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, 
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.
2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF). Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n. 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
4. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem 
deve ser afastado, tendo em vista que se trata de situação que atrai a 

Documento eletrônico VDA41127921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/04/2024 14:09:08
Código de Controle do Documento: 75b3634e-26a0-4673-95a1-68a40fb16cfe



incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
apesar da acusada ser multirreincidente em crime patrimonial, além da 
natureza (item de higiene) e o valor do bem envolvido (escova de cabelo 
no valor R$ 109,00) ultrapassar um pouco o percentual de 10% do 
salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 937,00 - 2017), as 
circunstâncias do delito e a ausência de qualquer ato mais grave 
configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento da envolvida.
- Precedentes do STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464251 - DF (2023/0330614-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
AGRAVADO : ELISABETE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 
não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a 
situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se 
valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, 
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.
2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF). Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n. 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
4. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem 
deve ser afastado, tendo em vista que se trata de situação que atrai a 
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incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
apesar da acusada ser multirreincidente em crime patrimonial, além da 
natureza (item de higiene) e o valor do bem envolvido (escova de cabelo 
no valor R$ 109,00) ultrapassar um pouco o percentual de 10% do 
salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 937,00 - 2017), as 
circunstâncias do delito e a ausência de qualquer ato mais grave 
configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento da envolvida.
- Precedentes do STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS (e-STJ fls. 608/616) contra decisão 
monocrática de e-STJ fls. 597/600, que conheceu do agravo para dar provimento ao 
recurso especial da acusada ELISABETE DOS SANTOS para absolvê-la  do crime de 
furto, em razão da aplicação do princípio da insignificância.   

A parte agravante alega a não incidência do princípio da insignificância, 
considerando-se as três condenações transitadas em julgado antes do fato em questão, 
bem como o valor do bem furtado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de 
significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção 
mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. 
Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a 
situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio 
para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que 
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atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, 
Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, 
ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC 
n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a 
incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo 
n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente 
recomendável, como no presente caso. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 
24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 
15/8/2018; AgRg no HC n. 429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido 
de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor 
da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.242.213/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 12/9/2018; AgRg no AREsp n. 
1.308.314/MG, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 23/8/2018, DJe 4/9/2018; AgRg no AREsp n. 1.313.997/MG, 
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe 30/8/2018; AgRg no REsp n. 1.744.802/MS, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 10/8/2018; HC n. 425.168/SC, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
7/6/2018, DJe 15/6/2018; AgRg no REsp n. 1.734.968/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.
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Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem deve 
ser afastado, tendo em vista que se trata de situação que atrai a incidência excepcional do 
Princípio da Insignificância, uma vez que, apesar da acusada ser multirreincidente em 
crime patrimonial, além da natureza (item de higiene) e o valor do bem envolvido (escova 
de cabelo no valor R$ 109,00) ultrapassar um pouco o percentual de 10% do salário 
mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 937,00 - 2017),  as circunstâncias do delito e a 
ausência de qualquer ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento da envolvida.

Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE RECONHECIDA. CONDUTA PRATICADA SEM 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RES FURTIVA ATRELADA A OBJETOS 
DE HIGIENE PESSOAL DE BAIXO VALOR ECONÔMICO, 
IMEDIATAMENTE RESTITUÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DE 
EVENTUAL REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO DA ATIPICIDADE DO 
FATO. PACIENTE TECNICAMENTE PRIMÁRIA. ORDEM CONCENDIDA 
PARA O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de ação penal, na qual se 
imputa à paciente a prática do crime de furto simples (art.
155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 8 (oito) frascos de 
shampoo, que foram restituídos à vítima logo após a captura da ré.
2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a tipicidade 
da conduta imputada à paciente.
3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas irrelevantes 
para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser chamado em hipóteses 
extremas e para tutelar a violação dos bens mais caros à sociedade. Na 
hipótese dos autos, somada a essa conclusão está o fato de a paciente ser 
tecnicamente primária.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no 
sentido de compreender que é "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser 
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e 
não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do 
autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).
5. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a atipicidade da 
conduta imputada à paciente e determinar o trancamento da ação penal, por 
maioria de votos, vencido o Ministro Relator.
(AgRg no HC n. 834.558/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, relatora 
para acórdão Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
MAJORADO (REPOUSO NOTURNO - ART. 155, §1°, CP). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. EXCLUDENTE DE TIPICIDADE CONGLOBANTE. 
ANTECEDENTES MUITO ANTIGOS. PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL. 
BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. VALOR ÍNFIMO.
1. Vislumbra-se a insignificância da conduta imputada, haja vista que os bens 
furtados, que são objetos de higiene pessoal, ou seja, 7 desodorantes, 
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avaliados, à época, em R$ 75,48 (setenta e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aproximadamente, 6,8% do salário mínimo vigente ao tempo do 
fato ocorrido, foram restituídos à vítima, e os maus antecedentes indicados 
pelas instâncias ordinárias são bastante antigos, haja vista que o crime 
referente a este processo foi praticado em 2020 e as condenações 
mencionadas tratam-se de furtos tentados, em continuidade delitiva, 
praticados em 2001, denunciação caluniosa praticada em 2009, lesão leve em 
situação de violência doméstica contra a mulher praticada em 2009, e, por 
fim, o antecedente mais recente trata-se de um furto simples praticado em 
2012 - há mais de 11 anos, tudo conforme se denota da folha de antecedentes 
criminais.
2. A Sexta Turma desta Corte Superior "tem admitido, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu 
reincidente, considerando as peculiaridades do caso em exame, em que 
evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente" (AgInt no AREsp n. 
948.586/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 18/8/2016, DJe 29/8/2016).
3. Agravo regimental provido, para reconsiderar a decisão de fls. 399-402, e 
conhecer do agravo, a fim de dar provimento ao recurso especial, absolvendo 
o agravante pela atipicidade da conduta imputada (art. 386, inc. III, CPP).
(AgRg no AREsp n. 2.137.893/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. NATUREZA DOS BENS 
SUBTRAÍDOS (HIGIENE). RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de furto quando o agente for reincidente ou portador 
de maus antecedentes, em razão da maior ofensividade e reprovabilidade da 
conduta.
3. Em hipóteses excepcionais, a despeito da existência de reincidência, a 
Terceira Seção desta Corte entende recomendável a aplicação do princípio 
da insignificância, quando configurados a mínima ofensividade e o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento, como no caso, consideradas as 
circunstâncias do delito (furto simples), a natureza dos bens subtraídos 
(frascos de desodorante) e a restituição dos bens à vítima.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.250.234/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
28/4/2023.).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA RES FURTIVA 
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POUCO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público."
(STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, 
DJ 19/11/2004).
2. Na hipótese, o bem subtraído, "uma frente móvel de toca-cd marca pionner, 
avaliado em R$70,00" (e-STJ, fl. 409), não tem valor significativo, 
representando pouco mais de 10% do salário mínimo vigente à época. Deste 
modo, resta configurada a atipicidade material da conduta, por estar 
demonstrada a mínima ofensividade e a ausência de periculosidade social 
da ação, o que permite a aplicação do princípio da insignificância no caso 
dos autos.
3. Mesmo nos casos de acusados reincidentes e que tenham praticado furto 
qualificado, esta Corte Superior tem admitido a incidência do princípio da 
insignificância diante das peculiaridades do caso concreto, como na hipótese, 
em que o bem subtraído é avaliado em apenas R$70,00.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.035.302/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. JULGAMENTO EXTRA PETITA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. AFASTAMENTO DO 
ÓBICE. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA 
PROVOCADA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. RÉU TECNICAMENTE 
PRIMÁRIO. EXCEPCIONALIDADE VERIFICADA (ITENS SUBTRAÍDOS - 
ALIMENTOS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL - RESTITUÍDOS À 
EMPRESA VÍTIMA).
1. Excepcionalmente, este Tribunal Superior tem admitido a relativização do 
óbice da supressão de instância, pela análise de questões não debatidas na 
instância ordinária, quando demonstrada flagrante ilegalidade ou 
teratologia, concedendo-se a ordem de ofício (AgRg no HC n. 738.905/SP, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19/5/2022).
2. Especificamente acerca dos antecedentes, a orientação majoritária desta 
Corte é de que a existência de anotações criminais anteriores, por si só, não 
exclui a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mas deve 
ser sopesada junto com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a 
incidência do aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais 
(AgRg no HC n. 717.933/DF, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 21/3/2022).
3. No caso, a subtração de itens alimentícios e de higiene pessoal, que foram 
restituídos à empresa vítima, não justifica tão gravosa resposta penal do 
Estado, autorizando, excepcionalmente, a incidência do princípio da 
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insignificância, ainda que se trate de furto qualificado pelo concurso de 
agentes 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 681.294/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA RES FURTIVA 
POUCO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. BENS SUBTRAÍDOS DESTINADOS À 
HIGIENE PESSOAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público."
(STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, 
DJ 19/11/2004).
2. Na hipótese, os bens subtraídos (2 frascos de shampoo e 4 desodorantes) 
foram avaliados em R$ 101,00, o que representa pouco mais que 10% do 
salário mínimo vigente à época. Deste modo, resta configurada a atipicidade 
material da conduta, por estar demonstrada a mínima ofensividade e a 
ausência de periculosidade social da ação, o que permite a aplicação do 
princípio da insignificância no caso dos autos.
3. Mesmo nas hipóteses de furto qualificado, esta Corte Superior tem 
admitido a incidência do princípio da insignificância diante das 
peculiaridades do caso concreto, como na hipótese, em que os bens 
subtraídos eram destinados à higiene pessoal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.015.856/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.)

 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0330614-1 AREsp 2.464.251 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07093528720198070006  20180610008157  7093528720198070006

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISABETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : CRISTIANO BATISTA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : ELISABETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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